AOS CUIDADOS DO JORNALISTA UBIRAJARA LOUREIRO, EDITOR DE “DIREITO E JUSTIÇA”, para publicação – Fax. 2516.7690 – 25164612


A MUTABILIDADE DO REGIME DE BENS DURANTE A VIGÊNCIA DE CASAMENTO OFICIAL

Américo Luís Martins da Silva – Procurador Federal

Por regime matrimonial deve ser entendido o conjunto de regras que regulamentarão a sociedade conjugal em relação as suas relações patrimoniais. Todavia, algumas dessas relações patrimoniais, a bem da verdade, encontram-se fora de tais regras, entre elas, o direito assegurado por lei aos cônjuges em relação aos alimentos e a possibilidade de suceder, em parte ou totalmente, ao marido pré-morto. Além disso, o regime matrimonial se presta a estabelecer os efeitos jurídicos dos seus atos referentes aos terceiros que lidam com os cônjuges.

A legislação civil brasileira adotou três princípios fundamentais que norteiam o regime matrimonial: a) variedade de regimes (regime da comunhão parcial de bens ou de aqüestos; regime da comunhão universal de bens; regime da separação de bens); b) liberdade dos pactos antenupciais; e c) imutabilidade do regime adotado.

Lembramos que o regime da comunhão universal importa a comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, com exceção: I- das pensões, meios-soldos, montepios, tenças, e outras rendas semelhantes; II- dos bens doados ou legados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados em seu lugar; III- dos bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes de realizar a condição suspensiva; IV- do dote prometido ou constituído a filhos de outro leito; V- do dote prometido ou constituído expressamente por um só dos cônjuges a filho comum; VI- das obrigações provenientes de atos ilícitos; VII- das dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus aprestos, ou reverterem em proveito comum; VIII- das doações antenupciais feitas por um dos cônjuges ao outro com a cláusula de incomunicabilidade; IX- das roupas de uso pessoal, das jóias esponsalícias dadas antes do casamento pelo esposo, dos livros e instrumentos de profissão e dos retratos da família; X- da fiança prestada pelo marido sem outorga da mulher; XI - dos bens da herança necessária a que se impuser a cláusula de incomunicabilidade; XII- dos bens reservados; XIII- dos frutos civis do trabalho ou indústria de cada cônjuge ou de ambos.

No regime de comunhão limitada ou parcial, por sua vez, excluem-se da comunhão: I- os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do matrimônio por doação ou por sucessão; II- os adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges, em sub-rogação dos bens particulares; III- os rendimentos de bens de filhos anteriores ao matrimônio a que tenha direito qualquer dos cônjuges em conseqüência do pátrio poder; IV- os demais bens que se consideram também excluídos da comunhão universal; V- as obrigações anteriores ao casamento; VI- as provenientes de atos ilícitos. Por outro lado, entram na comunhão: I- os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges; II- os adquiridos por fato eventual, com ou sem concurso de trabalho ou despesa anterior; III- os adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos os cônjuges; IV- as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge; V- os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão dos adquiridos; VI- os frutos civis do trabalho, ou indústria de cada cônjuge, ou de ambos.

Já o regime da separação de bens permite a permanência dos bens de cada cônjuge sob a administração exclusiva dele, que os poderá livremente alienar, se forem móveis. Todavia, a mulher é obrigada a contribuir para as despesas do casal com os rendimentos de seus bens, na proporção de seu valor, relativamente aos do marido, salvo estipulação em contrário no contrato antenupcial.

Outrossim, a escolha do regime matrimonial decorre de grande número de fatores (grau de confiança entre os nubentes por ocasião da habilitação para o casamento; interesses patrimoniais da família dos nubentes; etc.). Para que se opte pelo regime da comunhão universal de bens ou da separação de bens necessário é o ajuste do pacto antenupcial (que na realidade não é contrato, pois não pode ser desfeito enquanto durar o casamento). A omissão dos nubentes implica a celebração pelo regime da comunhão parcial de bens ou de aqüestos.

Dada as inúmeras etapas e graus de confiança entre os cônjuges que atravessam os casamentos, dificilmente o ânimo dos consortes em relação a comunhão ou não dos bens permanece o mesmo. Por isso nos parece injusta a proibição de se modificar o regime matrimonial do casamento ao longo da sua existência, conforme os desejos e necessidades de cada um deles. Por exemplo, um casal que se uniu sob o regime da comunhão universal de bens, depois de alguns anos, um dos cônjuges, face a conscientização do verdadeiro caráter do outro consorte, deseja modificar o regime originário para o da separação parcial de bens, seja para preservar patrimônio adquirido por herança, seja para dificultar a perda de patrimônio trazido para o casamento, seja para impedir espoliação perpetrada pelo outro cônjuge, etc. Como se vê, o regime matrimonial deve acompanhar o ânimo dos cônjuges, dando-se, inclusive, caráter contratual aos pactos antenupciais (suscetíveis de resilição, resolução, etc.).

Destacamos que algumas legislações européias admitem modificações do regime no curso da relação matrimonial, já que, para os legisladores de tais nações, não há sentido na imutabilidade do regime de bens.

Nossa opinião é, pois, no sentido de que a mutabilidade do regime de bens no casamento oficial deve ser inserida em nosso ordenamento jurídico, através de modificação do art. 230 do velho Código Civil (“O regime dos bens entre cônjuges começa a vigorar desde a data do casamento, e é irrevogável”), porém atrelada a um procedimento judicial, com a necessária fiscalização do Ministério Público Estadual e devidamente resguardado o direito de terceiros.

Inclusive, o dia-a-dia em nossos tribunais tem demonstrado que a imutabilidade do regime de bens no casamento muitas vezes obrigado os cônjuges a suportar injustiças difíceis de serem contornadas. Um dos principais exemplos de tal estado de coisas é a hipótese de longa e irreversível separação de fato, permanecendo em vigor regime matrimonial injustificável, o qual impõe a comunhão de bens adquiridos sem de fato haver alguma união estável ou, pelo menos, instável. Situações como esta engrossam o rol das razões para que a idéia da mutabilidade do regime matrimonial se torne uma realidade.

Movimentação no sentido de se adotar, mesmo que timidamente, a mutabilidade do regime de bens no nosso ordenamento jurídico já existe efetivamente. Apesar de originariamente o parágrafo único do art. 1.667 do Projeto de Lei da Câmara n° 118, de 1984 (n° 634/75, na Casa de origem) de iniciativa do Presidente da República (que institui o novo Código Civil), dispor que “o regime de bens entre os cônjuges começa a vigorar desde a data do casamento e é irrevogável”, foi apresenta recentemente a Emenda n° 249 pelo Senado Federal, a qual acrescenta o §2° ao mencionado art. 1.667, renumerando o atual parágrafo único para §1° e inserindo o seguinte dispositivo ao Projeto: “é admissível alteração parcial do regime de bens, mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros”. Todavia, entendemos que deveria ser permitida a alteração do regime também mediante pedido unilateral, em casos especiais, principalmente para impedir espoliação perpetrada pelo outro cônjuge e na hipótese de separação de fato prolongada. Essa medida encontra respaldo, inclusive, no princípio geral da rejeição do enriquecimento sem causa de um cônjuge em detrimento do esforço laboral e patrimonial do outro.

Para uma leitura complementar das questões aqui tratadas, recomendamos nossa obra “A Evolução do Direito e a Realidade das Uniões Sexuais”, publicada pela Editora Lumen Juris, em 1996. 


